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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 808, de 2010
Mensagem A-nº 029/2013, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 14 de fevereiro de 2013
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 808, de 2010, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.028.

De origem parlamentar, a propositura objetiva assegurar ao consumidor a obtenção de novo termo de garantia ou equivalente pelo mesmo prazo do anterior, na hipótese de substituição de produtos duráveis ou não duráveis por outro da mesma espécie, em razão de vício insanável que o tornou impróprio ao uso o que lhe diminuiu o valor, vedada a exoneração contratual do fornecedor. 
Embora reconheça os nobres objetivos do Legislador, muito bem expostos na justificativa que acompanha o projeto, vejo-me compelido a recusar sanção ao projeto, pelos motivos que passo a expor.
Destaco, de início, que a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, por meio da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON, a par de apontar restrições de ordem técnica que recaem sobre a propositura, as quais podem dificultar a execução da lei, aduziu, em síntese, que a Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, ao impor ao fornecedor o dever de garantia da adequação do produto, contempla tanto o momento da aquisição do bem, como o de sua substituição (artigo 24). 
Servem, pois, às hipóteses de que trata a lei projetada, os prazos de garantia fixados no artigo 26 da Lei Consumerista, e em especial aquele indicado em seu § 3º, que estabelece como termo inicial do prazo para o consumidor reclamar pelo vício oculto apresentado no produto adquirido ou substituído, o do momento em que ficar evidenciado o defeito. 
Anoto, por outro lado, que a edição de normas gerais em matéria de proteção e defesa do consumidor, inscreve-se na competência da União (artigo 24, V, § 1º, da Constituição Federal). 
No exercício dessa competência, foi promulgada a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, que consubstancia regras de observância obrigatória em todo o território nacional. Aos Estados remanesce competência para particularizar tais regras, não podendo ultrapassar os limites fixados como norma geral, sob pena de inconstitucionalidade formal. 
No caso da matéria sobre o qual versa o projeto – responsabilidade por vício do produto  e proteção contratual - o Código de Defesa do Consumidor já traz, em seu conjunto, regras específicas que disciplinam a matéria nos artigos 18 a 26 e 46 a 50. 
O Supremo Tribunal Federal (ADI nº 3.668 – DF) proclamou que no âmbito da competência constitucional concorrente relativa às relações de consumo, a União traçou as normas gerais a serem aplicadas a todos os entes da Federação na Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor- CDC). O Ministro Relator Gilmar Mendes festejou o parecer da Procuradoria-Geral da República:
“Tal lei, na verdade, insere-se em tema referente à proteção do consumidor. (...)
O diploma impugnado padece, na realidade, de vício formal, em razão da ocorrência de usurpação da competência privativa da União, para fixar normas gerais relativas às relações de consumo (CF / 88, art. 24, V).
Pois bem, no presente caso, não se vislumbram quaisquer ‘particularidades’ ou ‘peculiaridades locais’ que configurassem minúcias que a União jamais poderia regular pela distância em que se encontra da periferia.
Com efeito, não há razão para que somente as agências bancárias situadas no Distrito Federal sejam obrigadas a afixarem, em suas entradas, tabelas relativas à taxa de juros, bem com o percentual dos rendimentos de aplicações financeiras oferecidas ao consumidor. (...)

Nota-se, portanto, que o legislador distrital inovou acerca de tema sobre o qual não poderia fazê-lo.”

Nessa perspectiva, a intervenção do legislador paulista na forma pretendida traduz manifesta inconstitucionalidade, apta a infirmar a validade do ato legislativo, por invadir a esfera legiferante do Poder Central, o que configura afronta ao pacto federativo (Constituição Federal, artigos 1º e 18), situação que se mantém mesmo sob a ótica da defesa do consumidor, pois o assunto demanda tratamento uniforme para todo o País.

Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 808, de 2010, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
